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O objetivo do livro é oferecer uma visão sistematizada do 
compliance, que concilie sofisticação teórica com preocupações 
práticas.
Na primeira parte, tem-se um tratamento mais introdutório e geral 
da matéria, com artigos sobre a origem e a evolução histórica do 
compliance, as suas funções, finalidades e requisitos. Na segunda 
parte, o livro reúne artigos com propósitos mais específicos, que 
exploram a questão sob a ótica dos diferentes atores envolvidos 
no processo, as distintas teorias que embasam ou dialogam com 
o compliance e suas várias perspectivas de aplicação. Por fim, na 
última parte, são abordadas as especificidades do compliance em 
múltiplos setores.
Apesar de diferentes enfoques e abordagens, a obra mantém 
em seu conjunto a característica de harmozinar o viés descritivo 
com o viés crítico, oferecendo eixo comum de reflexões que 
poderá ajudar a compreensão das necessidades específicas de 
cada empresa..
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